TIMBRE / NOME DA ORGANIZAÇÃO
CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxxx-xx
Endereço: Rua “X”, n.º”Y”, Bairro “Z”. Município “X”. Cep: xxxxx-xxx
Telefone: (xx)xxxx-xxxx / e-mail:xxxxxxx@xxxxxx.xom
CNPJ: 45.368.545/0001-93





A aprovação do Plano de Trabalho está vinculada à apresentação dos seguintes documentos e declarações, devidamente assinados pelo presidente da OSC:


1- DECLARAÇÃO DE NÃO INCORRÊNCIA DE QUAISQUER VEDAÇÕES PREVISTAS NO ART.39 DA LEI FEDERAL 13.019/2014.


DECLARO, que esta organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014:

[bookmark: art39i]“Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da sociedade civil que:

I. [bookmark: art39ii]não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

II. [bookmark: art39iii][bookmark: art39iii.]esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

III. tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015);

IV. tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)
a. for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
b. b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015);
c. a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).

V. [bookmark: art39v][bookmark: art39va]tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
a. [bookmark: art39vb]suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b. [bookmark: art39vc]declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c. [bookmark: art39vd]a prevista no inciso II do art. 73 desta Lei;
d. [bookmark: art39vi]a prevista no inciso III do art. 73 desta Lei;

VI. [bookmark: art39vii] tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

VII.  Tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) [bookmark: art39viia][bookmark: art39viib]Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
b) [bookmark: art39viic]Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

Local-UF,  ____de  _______de 2026. 

_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



2- DECLARAÇÃO SOBRE A EXISTÊNCIA DE INSTALAÇÕES E OUTRAS CONDIÇÕES MATERIAIS DA ORGANIZAÇÃO OU SOBRE A PREVISÃO DE CONTRATAR OU ADQUIRIR COM RECURSOS DA PARCERIA

DECLARO QUE:

(     ) esta organização dispõe de instalações e outras condições materiais necessárias à execução da parceria;

(          ) esta organização necessitará dos recursos públicos para contratar ou adquirir com recursos da parceria.



Local-UF,  ____de  _______de 2026. 





_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:


3- DECLARAÇÃO DA NÃO EXISTENCIA EM SEU QUADRO DIRETIVO/SOCIETÁRIO:

DECLARO que não há, no quadro de dirigentes desta OSC:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; e

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”.



Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



4- DECLARAÇÃO DA NÃO CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR E SEUS PARENTES:


DECLARO que esta OSC não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em Lei específica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias devendo a OSC sanar eventuais irregularidades independente da sinalização da municipalidade.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:




5- DECLARAÇÃO DA NÃO REMUNERAÇÃO PELA OSC


DECLARO que não serão remunerados com recursos públicos, a qualquer título, com os recursos repassados:

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública;

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 







_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



6- DECLARAÇÃO QUANTO AO USO DE RECURSOS PÚBLICOS



DECLARO que a previsão de receitas e despesas de que se trata o Plano de Trabalho apresentado incluirá elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os preços praticados no mercado, tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público que possam justificar que a aquisição dos produtos e serviços respeitaram o princípio da economicidade preconizado pela Constituição Federal, que deve ser respeitado quando do uso de recurso públicos. Por fim, que os processos de cada aquisição de produto/serviços, bem como a contratação de mão de obra, serão devidamente identificados e arquivados para comprovação dos quesitos acima citados.

Local-UF,  ____de  _______de 2026. 





_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:





















7- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA PARA ENVIO DOS ARQUIVOS PARA ALIMENTAÇÃO DO SISTEMA AUDESP FASE V

DECLARO estar ciente da necessidade da apresentação do plano de aplicação e do plano de metas, de acordo com as exigências previstas do Sistema AUDESP Fase V do TCESP (sistema de prestação de dados e prestação de contas), devendo tais informações serem entregues junto do plano de trabalho, consolidadas para upload de um arquivo “.csv”, apresentados no seguinte padrão:

- Grupo de despesas;Categoria de despesas;Ano;Mês;Valor; Descrição, caso grupo e categoria de despesa sejam 'DIVERSOS'.
· As colunas deverão ser separadas por ponto e vírgula (";").
· Grupo de despesas e categoria de despesas podem ser informados como texto ou pelo código que os identifique.
· Mês pode ser informado como número ou por extenso.
· O valor deverá ser informado no seguinte formato: #.###,## (Os valores decimais devem ser separados por vírgula e os valores milhares poderão ou não ser separados por ponto).

Exemplo: "RECURSOS HUMANOS;FÉRIAS;2020;janeiro;15.292,98";


- Ano;Mês;Valor.
· As colunas deverão ser separados por ponto e vírgula (;).
· Mês pode ser informado como número ou por extenso.
· O valor deverá ser informado no seguinte formato: #.###,## (Os valores decimais devem ser separados por vírgula e os valores milhares poderão ou não ser separados por ponto).
Exemplo: "1999;MARÇO;1.337,12".

Local-UF,  ____de  _______de 2026. 






_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC: 




8- DECLARAÇÃO DA COMUNICAÇÃO DE ALTERAÇÃO SOCIETÁRIA DA OSC


DECLARO que as informações societárias desta OSC encontram-se rigorosamente em dia, tendo seus instrumentos institucionais, ao qual, a última alteração do estatuto social e a ata de eleição e posse, sido registrados em cartório. Declaro, ainda, que a Prefeitura Municipal de Santa Rosa de Viterbo/SP, através da Diretoria celebrante de parceria com esta OSC, será comunicada de eventuais alterações em seus atos societários e em seu quadro de dirigentes, quando houver.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 








_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:


9- DECLARAÇÃO - TERMO DE CONSENTIMENTO 
ANEXO PC-02 (CONTAS BANCÁRIAS)

ÓRGÃO OU ENTIDADE: 
RESPONSÁVEL:
CPF:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados

1. AUTORIZAMOS de forma expressa:
0. Que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo acesse, de forma direta junto às instituições financeiras de qualquer espécie, os dados de movimentação e saldo das contas bancárias, atreladas ao contrato de prestação de serviços bancários, de todos os CNPJs vinculados a este órgão, com as seguintes identificações: “Código da Agência Mantenedora da Conta”; “Dígito Verificador da Agência”; “Número da Conta Corrente”; e “Dígito Verificador da Conta”.

1. ESTAMOS CIENTES:
1. Que o TCESP terá acesso somente aos dados das contas de recursos públicos, privando-se a utilização dessas informações para os fins da atividade constitucional de controle externo;
1. Que o TCESP utilizará os dados dispostos neste instrumento nos termos de seus normativos internos que regulam o uso deste tipo de informação e dentro dos seus objetivos instituicionais previstos em lei; e,
1. Que em razão da natureza dos dados, as Partes se obrigam a manter sigilo sobre as respectivas informações, bem como as demais ações realizadas em sua execução, a contar da data de assinatura do presente instrumento, perdurando por prazo indeterminado.


Local-UF,  ____de  _______de 2026. 








_________________________________________________________
Nome e Cargo do Responsável Legal da OSC
Nome da OSC:



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À FIRMATURA DA RENOVAÇÃO, OU DA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA:

I. Cópia atualizada do estatuto registrado em cartório e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014;

II. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, devidamente registrada em cartório;

III. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um, dois ou três anos com cadastro ativo;

IV. Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros (pode ser apenas um dos documentos relacionados):
a) instrumentos anteriores de parceria (cópia de termos de colaboração ou fomento firmados);
[bookmark: art26-3c]b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
[bookmark: art26-3d]c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;
d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas, entes estrangeiros ou entidades ou organismos de cooperação internacional; ou   
f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil.

V.  Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;

VI. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;

VII.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

VIII. Certidão negativa quanto à dívida ativa do município;

IX. Relação Nominal atualizada dos membros titulares e suplentes da Diretoria Executiva (Presidente, Tesoureiro, Secretário), dos membros titulares e suplentes, organizado por Conselho (Deliberativo, Fiscal de demais conselhos, conforme o estatuto) contendo nome completo sem abreviações, conselho pertencente, cargo ocupado na entidade (titular ou suplente), período do mandato, número com dígito e órgão expedidor da carteira de identidade, número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), data de nascimento, endereço pessoal, endereço institucional, e-mail pessoal, e-mail institucional, telefone pessoal e institucional:

	Nome:
	

	Conselho:
	

	Cargo:
	

	Período do Mandato:
	

	RG:
	

	CPF:
	

	Data de nascimento:
	

	Endereço pessoal:
	

	Endereço Institucional:
	

	E-mail pessoal:
	

	E-mail institucional:
	

	Telefone pessoal (fixo e celular):
	

	Telefone Institucional:
	



X. Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação.

XI. Cópia do Alvará de Funcionamento Municipal, do AVCB (bombeiros), da licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Municipal. 

XII. Declaração cadastral do presidente da organização junto ao TCESP;

XIII. Regulamento de compras da organização.

OBSERVAÇÃO: Verificar com a Diretoria Celebrante a necessidade de certificação em Conselhos específicos como Certificação no CMAS (Conselho Municipal de Assistência Social), CMDCA (Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente), CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social), Licença Ambiental.




INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 
O Sistema AUDESP – Fase V – do TCESP:

A Fase V – Repasses ao Terceiro Setor do Sistema Audesp nasceu da necessidade de acompanhamento mais próximo, por parte da Fiscalização do TCESP, dos atos realizados pelos gestores públicos relativos à prestação de serviços para uma parcela da sociedade, uma vez que o Estado passou a delegar a terceiros algumas funções sob sua responsabilidade. Este acompanhamento vem ao encontro da necessidade de aperfeiçoamento do processo de fiscalização que o TCESP vem adotando nos últimos anos, em aderência à Missão e Visão estabelecidas no Planejamento Estratégico institucional.

FONTES PARA CONSULTA E INFORMAÇÕES:

Lei Federal Nº 13.019/2014: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13019.htm 

Decreto Federal Nº 8726/2016: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Decreto/D8726.htm

Decreto Municipal Nº 6172/2024: https://leismunicipais.com.br/a2/sp/s/santa-rosa-de-viterbo/decreto/2024/618/6172/decreto-n-6172-2024-regulamenta-a-aplicacao-da-lei-nacional-n-13019-de-31-de-julho-de-2014-para-dispor-sobre-regras-e-procedimentos-do-regime-juridico-das-parcerias-celebradas-entre-a-administracao-publica-municipal-e-as-organizacoes-da-sociedade-civil-osc-s-no-ambito-do-municipio-de-santa-rosa-de-viterbo?q=6172 

TCESP: Instruções GP Nº01/2020 (atualizada pela resolução 11/2021): https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/instrucao/instrucoes-012020-atualizadas-pela-resolucao-112021 

Comunicado Audesp 53/2023: Declaração Negativa – Ajustes do Terceiro Setor – Fase V do Sistema Audesp: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/declaracao-negativa-ajustes-terceiro-setor-fase-v-sistema-audesp 

Comunicado Audesp 49/2023: Ajustes do Terceiro Setor anteriores a 01/06/2023: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/ajustes-terceiro-setor-anteriores-01062023

Comunicado Audesp 28/2023: Instruções sobre a remessa de ajustes do Terceiro Setor na Fase V do Audesp: https://www.tce.sp.gov.br/sites/default/files/legislacao/Orienta%C3%A7%C3%B5es_Fase_V_Sistema_Audesp.pdf 

Comunicado SDG 23/2023: AUDESP – FASE V - Repasses Públicos ao Terceiro Setor - Ajustes: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/audesp-fase-v-repasses-publicos-ao-terceiro-setor-ajustes 

Comunicado SDG 25/2023: Correta formalização de contratações públicas no âmbito do Terceiro Setor: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/correta-formalizacao-contratacoes-publicas-ambito-terceiro-setor

Comunicado Audesp 30/2023: Ajustes do Terceiro Setor que não atendem ao Comunicado GP nº 68/2022: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/ajustes-terceiro-setor-nao-atendem-ao-comunicado-gp-682022

Comunicado Audesp 32/2023: Manual para inserção dos Ajustes da Fase V - Repasses Públicos ao Terceiro Setor: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/manual-para-insercao-ajustes-fase-v-repasses-publicos-ao-terceiro-setor 

Comunicado SDG 33/2023: AUDESP – FASE V - Repasses Públicos ao Terceiro Setor - Ajustes: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/audesp-fase-v-repasses-publicos-ao-terceiro-setor-ajustes-0 


Comunicado GP 68/2022: AUDESP – Fase V – Repasses Públicos ao terceiro setor: https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/audesp-fase-v-repasses-publicos-ao-terceiro-setor-ajustes 


AUDESP Nº29/2024 do TCESP (https://www.tce.sp.gov.br/legislacao/comunicado/fase-v-terceiro-setor-recepcao-prestacao-contas-ambiente-testes

Comunicados diversos do TCESP: https://www.tce.sp.gov.br/comunicados 





